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Resumo
O artigo analisa a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) do Ensino Médio à luz da Pedagogia Histórico-Crítica e da Psicologia
Histórico-Cultural. Examina-se a trajetória histórica dessa etapa, marcada pela persistência da dualidade educacional e, mais
recentemente, pela Reforma do Ensino Médio, que ampliou a presença de agentes privados e a incidência de interesses mercadológicos
sobre o currículo público. A análise evidencia que a ênfase nas competências, a flexibilização por itinerários formativos e a
centralidade atribuída ao componente Projeto de Vida tendem a deslocar o eixo da formação escolar, produzindo o esvaziamento
de conhecimentos científicos, filosóficos e artísticos em favor de habilidades pragmáticas e instrumentais. Sob a racionalidade
neoliberal, tal reconfiguração converte a formação humana em preparação para o mercado, reforçando processos de individualização
e responsabilização do estudante pelo sucesso ou fracasso escolar. Conclui-se pela necessidade de reafirmar a função social da escola
na socialização do saber sistematizado, como condição para o desenvolvimento humano em suas máximas possibilidades.
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Abstract
The article analyzes the National Common Curricular Base (BNCC) for High School in light of Historical-Critical Pedagogy and
Cultural-Historical Psychology. The historical trajectory of this educational stage is examined, marked by the persistence of
educational duality and, more recently, by the High School Reform, which expanded the presence of private agents and the incidence
of market-driven interests over the public curriculum. The analysis shows that the emphasis on competencies, the flexibilization
through formative itineraries, and the centrality attributed to the Life Project component tend to shift the axis of school education,
producing the emptying of scientific, philosophical, and artistic knowledge in favor of pragmatic and instrumental skills. Under
neoliberal rationality, such reconfiguration converts human formation into preparation for the market, reinforcing processes of
individualization and the student’s accountability for academic success or failure. It concludes by affirming the need to reaffirm the
social function of the school in the socialization of systematized knowledge, as a condition for human development in its highest
possibilities.
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Resumen
O artigo analiza la Base Nacional Común Curricular (BNCC) de la Educación Media a la luz de la Pedagogía Histórico-Crítica y de la
Psicología Histórico-Cultural. Se examina la trayectoria histórica de esta etapa, marcada por la persistencia de la dualidad educativa y,
más recientemente, por la Reforma de la Educación Media, que amplió la presencia de agentes privados y la incidencia de intereses
mercadológicos sobre el currículo público. El análisis evidencia que el énfasis en las competencias, la flexibilización por itinerarios
formativos y la centralidad atribuida al componente Proyecto de Vida tienden a desplazar el eje de la formación escolar, produciendo
el vaciamiento de conocimientos científicos, filosóficos y artísticos en favor de habilidades pragmáticas e instrumentales. Bajo la
racionalidad neoliberal, tal reconfiguración convierte la formación humana en preparación para el mercado, reforzando procesos
de individualización y responsabilización del estudiante por el éxito o fracaso escolar. Se concluye por la necesidad de reafirmar la
función social de la escuela en la socialización del saber sistematizado, como condición para el desarrollo humano en sus máximas
posibilidades.

Palabras clave: BNCC; Educación Media; Pedagogía Histórico-Crítica; Psicología Histórico-Cultural.
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1. INTRODUÇÃO

O Ensino Médio ocupa, na arquitetura da Educação Básica brasileira, uma posição estratégica porque
encerra a formação escolar fundamental e, simultaneamente, funciona como fronteira institucional entre a
escolarização obrigatória e as exigências sociais relativas ao trabalho, à cidadania e à continuidade dos estudos.
Essa posição histórica explica por que o Ensino Médio, mais do que outras etapas, tem sido reiteradamente
reconfigurado por reformas que pretendem responder a demandas econômicas, políticas e culturais de cada
período. Assim, analisar a BNCC do Ensino Médio implica compreender a política curricular não como um texto
técnico isolado, mas como síntese provisória de disputas sociais e de projetos formativos em conflito.

Nessa direção, este artigo examina a trajetória histórica do Ensino Médio no Brasil e a Base Nacio-
nal Comum Curricular (BNCC) do Ensino Médio a partir de três movimentos analíticos articulados. Primeiro,
reconstrói-se o contexto histórico do Ensino Médio, evidenciando a persistência de uma dualidade educacional
e a crescente associação entre escolarização e demandas do mercado. Em seguida, situa-se a BNCC no pro-
cesso histórico-político recente, marcado pela Reforma do Ensino Médio e pela atuação de diferentes agentes
institucionais e privados na definição curricular. Por fim, apresenta-se uma análise crítica à luz da Pedagogia
Histórico-Crítica e da Psicologia Histórico-Cultural, interrogando o sentido da flexibilização, da centralidade
das competências e da reorganização curricular em itinerários e Projeto de Vida, bem como seus efeitos sobre a
socialização do conhecimento e a formação humana.

2. CONTEXTO HISTÓRICO DO ENSINO MÉDIO

O Ensino Médio, conforme a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), em seu Art. 35,
configura-se como etapa final da Educação Básica, com duração mínima de três anos. Suas finalidades são:
consolidar e aprofundar conhecimentos adquiridos no Ensino Fundamental; preparar para o trabalho e para o
exercício da cidadania; formar eticamente o educando, desenvolvendo autonomia intelectual e pensamento crítico;
e possibilitar a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando
teoria e prática nas disciplinas escolares (Brasil, 1996). Ainda que se trate de um direito constitucional hoje
assegurado por dispositivos legais complementares à LDB e à BNCC, a educação básica no Brasil é resultado de
um longo processo de reformas, marcado por acesso seletivo e por fortes desigualdades, sobretudo para a classe
trabalhadora.

Conforme Alves, Silva e Jucá (2022), em 1889, com a Proclamação da República, o ensino secundário
era requisito preparatório para cursos superiores. Os períodos seguintes foram atravessados por reformas e
expansão do ensino privado em torno dessa demanda, enquanto a oferta pública permaneceu insuficiente para
responder às necessidades sociais de escolarização ampla e acessível. Para compreender os percursos da educação
vigente, torna-se necessário retomar as primeiras formulações de educação pública relativas ao Ensino Médio.
Nos anos 1930, novas normativas incluíram seriação, ciclos, frequência obrigatória e caráter de curso regular, com
abrangência nacional. A partir de 1930, no governo Getúlio Vargas, intensificou-se a atenção à estruturação e
organização do ensino secundário em nível nacional.

Saviani (2021) destaca que, em 1932, a educação foi defendida como princípio atrelado à obrigatoriedade
estatal, especialmente no contexto do movimento dos Pioneiros da Educação Nova, que propunha uma educação
laica, financiada pelo Estado e, por isso, gratuita e obrigatória. Contudo, esse princípio não se consolidou
imediatamente, sendo incorporado ao texto constitucional apenas em 1934. Historicamente, o ensino primário fora
inicialmente concebido como responsabilidade privada da família, ofertado no interior dos lares, sem garantia de
espaços escolares específicos. Essa perspectiva sofreu retrocesso em 1937, com a nova Constituição, restringindo a
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gratuidade aos mais necessitados e atribuindo aos pais com melhores condições financeiras o custeio da educação
dos filhos (Saviani, 2021).

Na década de 1940, instituiu-se outra modalidade, qual seja: o ensino profissional, oferecido pela indústria
com o objetivo de formar tecnicamente os filhos dos trabalhadores e atender às demandas do mercado. A educação
primária para filhos de trabalhadores da indústria, quando o número de funcionários excedesse 100 (cem) passou
a ser de responsabilidade das empresas, com apoio financeiro do Estado. Ainda no contexto da era Vargas, foi
promulgada, em 1942, a Reforma Capanema, que instituiu a Lei Orgânica do Ensino Secundário. Os cursos
colegiais organizavam-se em duas perspectivas, clássica e científica, com duração de três anos e direcionamento
preparatório ao Ensino Superior. Apesar das reformas, o ensino profissional predominou como alternativa que
respondia às demandas produtivas (Ciavatta; Ramos, 2012).

Somente em 1946, no bojo de nova Constituinte, incluiu-se a necessidade de legislação ampla para a
educação, materializada, em 1961, na primeira LDB (Lei nº 4.024/1961). O Ensino Médio passa a ser definido no
Art. 33 como etapa destinada à formação de adolescentes em continuidade ao ensino primário, ao menos no
plano normativo, sem a finalidade explícita de separar aqueles que seguiriam ao Ensino Superior, embora, na
prática, persistisse a dualidade educacional (Brasil, 1961). No período da ditadura militar, acordos internacionais
reorientaram decisivamente o campo educacional para uma lógica de instrumentalização do trabalho como eixo
do desenvolvimento industrial e como mecanismo de controle ideológico. O Ministério da Educação brasileiro
(MEC) e a United States Agency for International Development (USAID) firmaram doze acordos de cooperação
técnica entre 1964 e 1968 (Codato, 2005), inserindo diretrizes que, sob retórica desenvolvimentista, modelavam a
política educacional segundo necessidades do capitalismo norte-americano. Nesse quadro, a LDB nº 5.692/1971
reformulou o 2º grau para atender à demanda de formação profissionalizante, introduzida como compulsória
(Brasil, 1971), estratégia também voltada à diminuição da pressão sobre o Ensino Superior (Brasil, 2000).

Nesse período, o 2º grau direcionava-se à profissionalização e não era obrigatório para a faixa etária de
7 a 14 anos, correspondente ao 1º grau. Entre desdobramentos do alinhamento Brasil–Estados Unidos, destaca-
se a inclusão da língua inglesa como ensino obrigatório no 2º grau. Na década de 1980, em meio à luta pela
redemocratização e ampliação de direitos civis, promulgou-se a Constituição de 1988. A Carta Constitucional
estabelece, no Art. 205, que a educação é direito de todos e dever do Estado e da família, promovida com colaboração
da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, preparo para cidadania e qualificação para o trabalho
(Brasil, 1988). No Art. 208, define-se como dever do Estado a educação básica obrigatória e gratuita dos 4 aos 17
anos, assegurada inclusive para aqueles que não tiveram acesso na idade própria, além de afirmar a universalidade
do Ensino Médio gratuito e obrigatório (Brasil, 1988).

A partir de 1988, instituíram-se diretrizes posteriores, especialmente a LDB de 1996. Marchand, Bairros e
Amaral (2018) observa que os governos Collor e Itamar Franco e, posteriormente, Fernando Henrique Cardoso,
foram atravessados por reformas com impactos significativos como a intensificação de políticas de redução
do Estado sob hegemonia neoliberal e um processo de debate insuficiente, com reflexos na implementação do
Ensino Médio. Nesse cenário, a atuação estatal concentrou esforços no Ensino Fundamental, com programas e
investimentos (como merenda e transporte), enquanto o Ensino Médio permaneceu relativamente negligenciado,
seja por falta de políticas específicas, seja por restrição de recursos.

Com a reorganização da década de 1990, o Ensino Médio integra a Educação Básica, deslocando-se
formalmente de uma formação puramente técnica. A LDB/1996 estabelece duração de três anos e finalidades
que reafirmam a consolidação de conhecimentos, a preparação para trabalho e cidadania, a formação ética e
autonomia intelectual, e a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos articulando teoria e prática
(Brasil, 1996). Ainda que o texto legal contemple dimensões formativas amplas, observa-se, historicamente, a
tendência de subordinar o ensino às exigências do mercado de trabalho, intensificando-se, no âmbito do Ensino
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Médio, o discurso da flexibilidade ocupacional associado à influência neoliberal que ganha força desde a década de
1960 e se consolida em governos posteriores.

Com a universalização do Ensino Fundamental, a formação passa a ser considerada insuficiente diante
das exigências produtivas, e o Ensino Médio torna-se progressivamente valorizado como pré-requisito. Zank e
Malanchen (2020) apontam que, no final dos anos 1990, PCNEM (Brasil, 2000) e DCNEM (Brasil, 1998) sustentavam
proposta que limitava o papel social da escola ao atendimento das necessidades do setor produtivo, organizando
expectativas, habilidades e competências voltadas ao desempenho do egresso no mercado de trabalho. Nesse
contexto, os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (PCNEM), de 1999, articulam áreas do
conhecimento e competências e habilidades a serem desenvolvidas. Em 2002, o documento é atualizado com
orientações sobre formação docente, currículo e projeto político-pedagógico (Ciavatta; Ramos, 2012).

Programas e políticas educacionais subsequentes reforçaram a centralidade de avaliações e reorganizações
curriculares. O Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), normatizado pela Portaria nº 109/2009 (Brasil, 2009),
passou a substituir vestibulares de forma gradativa e obrigatória em muitos processos seletivos. O Pacto Nacional
pelo Fortalecimento do Ensino Médio (Brasil, 2013) propôs bases com enfoque na flexibilização curricular. Por
sua vez, o Plano Nacional de Educação (PNE), aprovado pela Lei nº 13.005/2014, inclui estratégia de “programa
nacional de renovação do ensino médio” para incentivar abordagens interdisciplinares e currículos flexíveis e
diversificados, com conteúdos obrigatórios e eletivos articulados a dimensões como ciência, trabalho, linguagens,
tecnologia, cultura e esporte (Brasil, 2014). Esse acúmulo normativo e discursivo pavimenta o terreno para a
proposta que, em 2017, se tornaria conhecida como Novo Ensino Médio.

2.1 Contexto histórico da BNCC do Ensino Médio

A implementação da BNCC do Ensino Médio ocorreu em contexto político conturbado, marcado por
reformas controversas e crescente influência de atores privados. A BNCC foi aprovada em 2018, após a Reforma
do Ensino Médio instituída pela Medida Provisória nº 746/2016 (Brasil, 2016a) e convertida na Lei nº 13.415/2017.
Reforma e BNCC desencadearam críticas sobre legitimidade, transparência e rumos da educação nacional (Johann,
2021). Nesse cenário, a participação de empresas e fundações privadas, como Fundação Lemann, Instituto Ayrton
Senna e Instituto Unibanco, é frequentemente apontada como elemento que tensiona a finalidade pública do
currículo, sugerindo priorização de interesses econômicos e adequação às demandas do mercado de trabalho, com
risco de precarização do ensino e de formação com lacunas em áreas essenciais (Johann, 2021).

A discussão sobre uma base nacional comum remonta à década de 1970. Saviani (2016) afirma que o
debate ganha força no movimento pela reformulação das bases da formação de educadores, que buscava definir
um princípio norteador para a docência. A I Conferência Brasileira de Educação (1980) impulsionou a organização
de comissões e associações nacionais, fortalecendo grupos que, na década de 1990, influenciariam o debate da
LDB/1996. A LDB, em seu Art. 26, prevê a necessidade de uma base nacional comum, sem detalhar a forma de
sistematização e integração ao sistema educacional e à formação docente (Brasil, 1996). As implicações desse
princípio, entretanto, extrapolam a formação de professores e se estendem ao conjunto das políticas educacionais,
particularmente quando, na década de 1990, a educação se torna eixo estratégico de reformas neoliberais, vinculadas
à Nova Gestão Pública (NGP), que introduz racionalidades tecnicistas e mecanismos de gestão por resultados
(Ferreira, 2012). Nesse modelo, diretrizes autodeclaradas “neutras” passam a operar como controle de desempenho
e aprendizagem via avaliações em larga escala, reconfigurando gradualmente a identidade e a função social da
escola.

Do ponto de vista legal, observa-se movimento pendular entre separação e integração entre ensino técnico
e Ensino Médio. O Decreto nº 2.208/1997 desvinculou o ensino técnico do Ensino Médio (Brasil, 1997), enquanto
o Decreto nº 5.154/2004 retomou a possibilidade de integração (Brasil, 2004). Em 2013, propôs-se alteração da
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LDB indicando educação profissional e técnica articulada ao Ensino Médio (concomitante ou subsequente) e
inclusão de temas transversais, como prevenção ao uso de drogas e álcool, educação ambiental, trânsito, educação
sexual, cultura da paz, empreendedorismo, noções da Constituição Federal, do CDC, cidadania, ética na política,
participação política e democracia (Brasil, 2013). Essa proposta não alterava substantivamente as disciplinas
básicas, concentrando-se na possibilidade de formação técnica, temas transversais e no componente ENEM
obrigatório (Brasil, 2013).

AMP nº 746/2016 intensifica a Reforma do EnsinoMédio, trazendomudanças consideradasmais profundas
do que o PL nº 6.840/2013. Silva e Scheibe (2017) destacam que a divisão curricular em cinco itinerários formativos
e a possibilidade de o estudante cursar apenas um deles pode negar o direito à formação básica comum e reforçar
desigualdades educacionais. As alterações legais influenciam a formulação da BNCC desde o primeiro texto de
2015 e demais versões subsequentes 2016, 2017, 2018, em alinhamento com objetivos do PNE. A meta 7 do PNE
aponta estratégias de implementação por “pactuação interfederativa”, diretrizes pedagógicas e base nacional
comum dos currículos (Brasil, 2001).

Na primeira versão de 2015, segundo Zank e Malanchen (2020) e Marsiglia et al. (2017), a BNCC foi
conduzida pelo MEC em parceria com universidades, envolvendo representantes municipais, CONSED e UNDIME,
além de participação do terceiro setor, como o movimento “Todos pela Base Nacional Comum”. No quadro
mais amplo, Saviani (2016) assinala que a educação passa a ser associada ao ajustamento a critérios avaliativos
internacionais e a organismos como Banco Mundial e UNESCO, enquanto, no plano nacional, o setor privado se
consolida como ator relevante na definição de agendas educacionais. Zank (2020) elenca instituições como Fundação
Itaú Social, Fundação Lemann, Fundação Roberto Marinho, Fundação Cesgranrio, Instituto Unibanco, Instituto
Ayrton Senna, Instituto Natura e Instituto Inspirare, que defendem homogeneização do ensino e reformulação
curricular, promovendo pactuações e influenciando políticas públicas.

Noma e Toledo (2017) analisam esse processo como constituição de uma agenda global que favorece a
incorporação de necessidades privadas no interior de políticas públicas, reforçada pelo argumento de “enfraque-
cimento do Estado” e por diagnósticos baseados em indicadores (como resultados em Português e Matemática),
produzindo a ideia de que a qualidade educacional dependeria essencialmente da reforma. Zank e Malanchen (2020)
enfatizam que essa retórica ignora condições materiais das escolas, dos trabalhadores e da vida dos estudantes,
deslocando o foco da análise para a reforma como solução única.

Em 2016, o Conselho Nacional de Educação (CNE) iniciou discussões com o objetivo de contribuir com
o MEC na elaboração da BNCC, em processo com consulta pública e debates nacionais (Brasil, 2016). A BNCC
foi aprovada pela Portaria nº 1.570 em 20 de dezembro de 2017 e publicada em 21 de dezembro de 2017 (Brasil,
2017b), com a finalidade de normatizar aprendizagens essenciais, influenciando currículos, formação docente e
infraestrutura como parte da política nacional da Educação Básica (Brasil, 2018a). Duarte e Mazzeu (2020) e Pina e
Gama (2020) argumentam que a normatização e a unificação curricular tendem a esvaziar o sentido educativo,
vinculando conteúdos ao processo avaliativo e a um modelo mercantilista baseado em habilidades externas, com
redução e reordenamento de conteúdos e aglutinação disciplinar sob justificativa de interdisciplinaridade.

A Resolução CNE/CP nº 2, de 22 de dezembro de 2017, instituiu orientações de implementação da BNCC,
prevendo efetivação no início do ano letivo de 2020 (Brasil, 2017a). A Resolução CNE/CP nº 4, de 17 de dezembro
de 2018, inclui o Ensino Médio, com implementação prevista para o início de 2021, conforme Portaria MEC nº 521,
de 13 de julho de 2021 (Brasil, 2018b; Brasil, 2021).

2.2 Especificidades da BNCC do Ensino Médio

A Reforma do Ensino Médio, pela Lei nº 13.415/2017, estabelece nova política educacional e viabiliza a
implementação do Ensino Médio em tempo integral (Brasil, 2017c). Entre modificações substantivas, destaca-se a
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alteração da carga horária. O Art. 1º altera o Art. 24 da LDB (Brasil, 1996), elevando a carga mínima anual de 800
horas (em 200 dias letivos) para 1000 horas a partir de março de 2017, com ampliação progressiva para 1400 horas
no prazo máximo de cinco anos, possibilitando deslocamento do ensino regular de turno único para a expansão
rumo à educação integral no Ensino Médio (Brasil, 2017c).

Ferreira (2017) observa que a LDB/1996 visava consolidar conhecimentos, preparar para trabalho e
cidadania e integrar teoria e prática na formação científica e técnica, ainda sob uma dualidade estrutural. A Lei nº
13.415/2017 introduz novo arranjo curricular e, em seu Art. 3º, redefine o princípio normativo, substituindo a
diretriz do Art. 35 da LDB (Brasil, 1996) e estabelecendo que a BNCC definirá direitos e objetivos de aprendizagem
por áreas: Linguagens e suas Tecnologias; Matemática e suas Tecnologias; Ciências da Natureza e suas Tecnologias;
e Ciências Humanas e Sociais Aplicadas (Brasil, 1996). O mesmo Art. 3º acrescenta o Art. 35-A e, no inciso 7º,
determina que os currículos considerem a formação integral, com trabalho voltado ao projeto de vida e à formação
nos aspectos físicos, cognitivos e socioemocionais (Brasil, 2017c). Ferreira (2017) e Frigotto, Ciavatta e Ramos
(2005) interpretam a Reforma como modificação profunda, que expressa uma conjuntura mercantil e dissemina
uma pedagogia da segmentação, distinguindo percursos formativos conforme classe social.

Embora propostas anteriores já sugerissem aglutinação curricular com base em interdisciplinaridade
(como no Parecer CNE/CP nº 11/2009), a Lei nº 13.415/2017, em seu Art. 4º, reconfigura o Art. 36 da LDB (Brasil,
1996), instituindo a composição do currículo por BNCC e itinerários formativos. Os itinerários se organizam
por arranjos curriculares conforme relevância local e possibilidades dos sistemas, abrangendo: Linguagens;
Matemática; Ciências da Natureza; Ciências Humanas e Sociais Aplicadas; e Formação Técnica e Profissional
(Brasil, 2017c). Essas alterações implicaram elaboração/atualização das DCNEM (Brasil, 2018b), que, em seu Art. 3º,
reafirmam o Ensino Médio como direito e dever do Estado e da família, promovido com colaboração da sociedade,
visando ao pleno desenvolvimento, cidadania e qualificação para o trabalho.

Pina e Gama (2020) problematizam a expressão “colaboração da sociedade” como indício do avanço da
privatização, em razão da participação privada na reforma e na BNCC, reforçando discurso de educação prática
para o cotidiano, centrada no “fazer”, com risco de esvaziamento crítico. Esse movimento aparece no Art. 4º,
§ 11, ao prever reconhecimento de competências e convênios com instituições de educação a distância, além
de reafirmar oferta mediada por tecnologias (Brasil, 2017c). As DCNEM (Brasil, 2018b) definem percentuais de
EaD: até 20% da carga horária total (podendo chegar a 30% no noturno) e, na EJA, até 80% (Brasil, 2018a). Pina e
Gama (2020) argumentam que esses dispositivos favorecem a entrada do livre comércio de serviços educacionais,
enquanto o Estado se desonera da responsabilidade direta pela qualidade e organização do ensino.

A BNCC do Ensino Médio define o conjunto de aprendizagens essenciais (Brasil, 2018a) e organiza o
currículo em duas grandes partes: formação geral básica e itinerários formativos, incluindo o componente Projeto
de Vida. A formação geral básica organiza-se em quatro áreas: Matemática e suas Tecnologias; Ciências Humanas
e Sociais Aplicadas (Geografia, História, Filosofia, Sociologia); Ciências da Natureza e suas Tecnologias (Biologia,
Química, Física); e Linguagens e suas Tecnologias (Língua Portuguesa, Arte, Educação Física e Língua Estrangeira).
Os itinerários formativos consistem em unidades curriculares eletivas, definidas pelas redes e instituições conforme
normatização local, devendo abranger uma ou mais áreas, com exceção de Língua Portuguesa e Matemática,
obrigatórias na formação geral. A BNCC reconhece os itinerários como estratégicos para flexibilização curricular
e ampliação de escolhas dos estudantes. A Portaria nº 1.432/2018 define eixos estruturantes dos itinerários:
investigação científica, mediação e intervenção sociocultural, processos criativos e empreendedorismo, incluindo
formação técnica eletiva (Brasil, 2018d).

O componente Projeto de Vida é definido pelas DCNEM (Brasil, 2018c) como estratégia de reflexão sobre
trajetória escolar nas dimensões pessoal, cidadã e profissional do estudante, articulando-se com formação geral,
itinerários e formação técnica. Em termos operacionais, o Novo Ensino Médio se estrutura combinando: (a) uma
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parte comum (formação geral básica) e (b) uma parte flexível (itinerários formativos e unidades eletivas), em torno
da orientação do Projeto de Vida.

Também se registra alteração normativa posterior: em 20 de março de 2024, a Câmara Legislativa aprovou
mudanças (PL nº 5.230/2023) que mantêm a carga total de 3.000 horas para o Ensino Médio regular (2.400 horas
para formação básica e 600 horas para itinerários). Para o Ensino Médio integrado ao técnico, a distribuição
indicada passa a ser 1.800 horas de formação básica, 300 horas de itinerário e 900 horas do curso técnico escolhido.
Em 31/07/2024, o texto foi convertido na Lei 14.945/2024, publicada no Diário Oficial da União em 01/08/2024.

3. ANÁLISE CRÍTICA DA BNCC DO ENSINO MÉDIO À LUZ DA PEDAGOGIA HISTÓRICO-CRÍTICA
E DA PSICOLGOIA HISTÓRICO-CULTURAL

A BNCC, enquanto política educacional, é compreendida por autores como Saviani (2007) e Frigotto
(2015) como aprofundamento de tendências capitalistas que atravessam historicamente a educação brasileira, em
continuidade com princípios tecnicistas difundidos desde a década de 1970. Nesse quadro, a escola expressa e
reproduz valores e interesses burgueses na produção do conhecimento, privilegiando determinadas atividades
e finalidades formativas. Frigotto et al. (2005) situam essa racionalidade em dois movimentos históricos, entre
os quais se destaca a Teoria do Capital Humano (Schultz), concebida como resposta às tensões sociopolíticas
do período e orientada a difundir, entre trabalhadores, conhecimentos, valores e atitudes que supostamente
garantiriam retorno financeiro e produtivo, redução de desigualdades e ascensão econômica. Na prática, porém, a
educação se vincula ao trabalho como promessa de avanço, sem romper com a estrutura do capital, que monopoliza
meios de produção e controle científico-técnico, produzindo contradições e interesses assimétricos, especialmente
intensificados nos anos 1990 (Frigotto et al., 2005).

Frigotto (2015) sustenta que a escola assume faces distintas segundo classe social: para a classe dominante,
ela é assegurada como formação ampliada; para estudantes da classe trabalhadora, tende a orientar-se ao desenvol-
vimento de capacidades cognitivas básicas e instrumentais, em detrimento da criatividade e autonomia intelectual
e política. Ramos (2003) argumenta que essa orientação naturaliza demandas da classe dominante, acolhendo
paradigmas empresariais e influências de organismos internacionais. A própria BNCC explicita a flexibilidade
curricular como princípio obrigatório, desde que asseguradas as competências e habilidades definidas como “perfil
de saída” do estudante, delegando aos sistemas e escolas a adoção de arranjos curriculares ajustados ao contexto
(Brasil, 2018a). Essa ênfase desloca o eixo do trabalho educativo para o cumprimento de objetivos parametrizados
por competências, reforçando a centralidade da avaliação e de resultados mensuráveis.

Embora a BNCC afirme organizar aprendizagens essenciais e estabeleça dez competências gerais, Ferreira
(2017) indica que qualquer reforma que pretenda enfrentar desigualdades educacionais deveria, no mínimo, reduzir
condições determinantes associadas à origem social e às condições materiais das escolas, articulando currículo que
valorize conhecimentos sistematizados. Entretanto, análises críticas apontam que a organização curricular com
parte significativa destinada aos itinerários (e, portanto, à segmentação de percursos) tende a ampliar desigualdades,
sobretudo quando a “escolha” do estudante se dá sob condições objetivas assimétricas, de oferta limitada e de
trajetórias socialmente determinadas (Duarte; Mazzeu, 2020; Pina; Gama, 2020; Zank; Malanchen, 2020). Ao
enfatizar habilidades e competências aplicadas ao cotidiano, a escola tende a reduzir o acesso ao conhecimento
científico, filosófico e artístico como patrimônio histórico-cultural da humanidade, reforçando a fragmentação
social e cultural.

Saviani (2016) argumenta que a centralidade dos parâmetros de avaliação produz distorção do sentido do
trabalho educativo, na medida em que toma a forma social vigente como referência naturalizada, subordinando a
educação ao imperativo do “trabalho socialmente produtivo” em chave pragmática. Nessa direção, o desenvol-
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vimento de competências orientadas à solução de problemas imediatos favorece individualismo e experiências
pessoais em detrimento do conhecimento sistematizado. Duarte, Mazzeu e Duarte (2020) e Zank e Malanchen
(2020) observam que essa lógica esconde a desvalorização da ciência e dos saberes historicamente organizados,
colocando a educação a serviço quase exclusivo do mercado de trabalho, reconfigurando a relação entre sujeito e
conhecimento.

A BNCC ancora sua noção de competência em referenciais internacionais, citando avaliações coordenadas
pela OCDE (PISA) e pela UNESCO (LLECE) (Brasil, 2018). O documento afirma diretrizes como valorização de
conhecimentos sócio-históricos, criatividade, diversidade cultural e artística, reconhecimento de linguagens,
integração crítica de tecnologias, apropriação cultural relacionada ao trabalho, promoção de direitos e saúde,
diálogo e ética democrática (Brasil, 2018). Contudo, a crítica histórico-crítica e histórico-cultural não se limita
ao elenco de valores declarados, mas interroga a forma social e a função político-educativa do currículo: quais
conhecimentos são selecionados, com que finalidade, por quais mediações e sob quais condições objetivas de
escolarização.

O conceito de competência, vinculado à Pedagogia das Competências, ganhou força a partir da década
de 1960 sob influência behaviorista e de racionalidades de eficiência/eficácia, associando desenvolvimento a
adaptação ao meio e reforçando individualização dos processos sociais. No âmbito educacional, a competência
tende a significar adequação de habilidades para responder a necessidades imediatas e mercantis, articulando-se ao
ideário do protagonismo juvenil e à dissolução do sentido científico e ético-político da educação (Ramos; Frigotto,
2016). A Reforma do Ensino Médio também reforça a centralidade do trabalho, como se observa na Resolução
nº 3/2018, que define formação integral como desenvolvimento intencional de aspectos físicos, cognitivos e
socioemocionais voltados à autonomia, comportamento cidadão e protagonismo na construção do projeto de vida
(Brasil, 2018c). A própria normatização aproxima-se da CLT ao definir aprendizagem profissional e qualificação
como competências definidas pelo mercado de trabalho (Brasil, 2018c), reforçando a orientação da escolarização
para fins de empregabilidade, flexibilidade e adaptação.

A partir de Saviani (2007), compreende-se que as transformações do capitalismo, com intensificação de
automação, produtividade e flexibilidade, instauram nova ordem econômica e demandas ideológicas que atravessam
a educação. Nessa ordem, desloca-se o foco da promessa de emprego universal para a responsabilização individual
por escolhas e fracassos, articulando empreendedorismo, competitividade e formação técnica. A educação passa
a operar como instância de legitimação do ideário meritocrático, invertendo a lógica de formação omnilateral.
O impasse se aprofunda quando se observa que a escola pública, embora seja política educacional crucial, está
inserida em mecanismos capitalistas que historicamente produziram desigualdade, exploração e redução de
direitos. O Projeto de Vida, incorporado como estratégia de reflexão na construção das dimensões pessoal, cidadã
e profissional (Brasil, 2018a), tende, nesse arranjo, a funcionar como operador curricular de individualização e
pragmatismo, conectando escolha escolar a adaptabilidade ao mercado.

A crítica fundamentada na Pedagogia Histórico-Crítica e na Psicologia Histórico-Cultural recoloca o
papel da escola como mediação indispensável do desenvolvimento cultural. Saviani (2000), Duarte (2001) e
Martins (2013) afirmam que a escola socializa saberes historicamente sistematizados por meio do currículo,
com mediação intencional do professor. Essa mediação favorece não apenas aprendizagem de conceitos, mas
também compreensão da realidade objetiva. Malanchen (2016) sustenta que a apropriação do conteúdo clássico
suscita funções psicológicas superiores, como atenção voluntária, memória lógica e abstração, o que reforça a
centralidade do conhecimento elaborado na constituição psíquica. Quando o currículo se organiza prioritariamente
por competências e habilidades pragmáticas, subordinando conteúdos à resolução de demandas imediatas, a
escola corre o risco de reduzir o acesso às formas superiores de objetivação cultural e, assim, empobrecer o
desenvolvimento intelectual.
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Ao recuperar a história da educação brasileira, Saviani (2009) evidencia que a transmissão hegemônica do
saber sempre se articulou ao poder e às finalidades do poder vigente. Se outrora predominou o dogma religioso, hoje
se consolida o dogma das competências voltadas ao mercado. Nessa direção, a educação brasileira se constituiu-se
sobre a dualidade social, em que o neoliberalismo transforma questões políticas e sociais em questões técnicas,
deslocando o debate das contradições estruturais para a gestão de métodos, indicadores e resultados. Almeida e
Damasceno (2015) observam que, sob a massificação, a suposta qualidade é buscada por medidas quantitativas
com justificativas qualitativas, criando terreno para agendas como “Todos pela Educação”, competências básicas e
“aprender a aprender”.

Newton Duarte (2001) explicita que, nesse movimento, difunde-se a ideia de que à escola não caberia
transmitir o saber objetivo, mas preparar indivíduos para aprender o que lhes for exigido pelo processo de
adaptação às relações sociais alienadas e alienantes do capitalismo contemporâneo. O resultado é crise cultural,
descredibilização do professor e pauperização material e intelectual. Em oposição, a perspectiva histórico-crítica
afirma a necessidade de seleção e socialização do conhecimento sistematizado como condição para a formação
humana e para a crítica da realidade, recusando espontaneísmo e adequação da pedagogia aos interesses burgueses
(Duarte, 2001).

Orso (2003) relaciona a fragilização do ensino aos modos de produção e à divisão social do trabalho,
indicando que o conhecimento, sob a lógica do capital, é privatizado, mistificado e individualizado, tornando-se
instrumento de controle e lucro. A BNCC define competência como mobilização de conhecimentos, habilidades,
atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana, cidadania e mundo do trabalho (Brasil,
2018a), o que, no plano crítico, demanda atenção à hierarquia efetiva entre “conhecimentos” e “demandas”, isto
é, ao risco de que conhecimentos sejam reduzidos à função instrumental de resolver problemas imediatos, em
detrimento da compreensão teórica e histórica.

Para compreender as bases da reforma, é decisivo explicitar a Pedagogia das Competências e as pedagogias
do “aprender a aprender”, associadas ao construtivismo e a matrizes behavioristas. Saviani (2021) observa que as
referências piagetianas, de base kantiana, sustentam a correlação entre ação e conhecimento, e que o construtivismo
adquiriu força suficiente para influenciar, a partir da década de 1990, os PCNs. No neoconstrutivismo, a referência
teórica tende a deslocar-se para um fim prático, reduzindo explicações e privilegiando adaptação e operacionalidade.
Saviani (2003) argumenta que o discurso das competências cumpre função de ajustamento ao mercado do trabalho,
substituindo disciplinas por competências e reorganizando conhecimentos para responder a problemas cotidianos.
Ramos (2003) sintetiza esse deslocamento ao apontar que competências cognitivas seriam acionadas para adaptação
ao meio material e competências afetivo-emocionais para adaptação ao meio social.

Duarte (2001) afirma que a reorganização curricular por conhecimentos utilitários e pragmáticos, associada
ao “aprender a aprender” e às competências, visa naturalizar adaptação e flexibilidade para a classe trabalhadora,
sob mecanismos de dominação. Ramos (2006) e Orso (2020) sustentam que, nesse formato, os conhecimentos se
direcionam ao saber-fazer, com currículo esvaziado, alinhado ao “perfil profissional” flexível e produtivo. Saviani
(2003) ressalta que a maximização da produtividade no capital não implica remuneração justa, pois opera pela
incorporação de mais-valia. Malanchen, Trindade e Johann (2021) destacam que a ideologia mercadológica da
BNCC intensifica mecanismos de controle da subjetividade humana ao formar sujeitos treinados para sustentar o
sistema que os explora, idealizando um “homem polivalente”, eficiente, ágil e flexível.

Esse processo se agrava quando se observa que, no ano anterior à reforma, entrou em vigor o contingen-
ciamento orçamentário via Emenda Constitucional nº 95/2016, que restringiu recursos de diversas áreas, inclusive
educação, produzindo um cenário em que se reforma sem orçamento correspondente (Hernandes, 2019). Saviani
(2003) assevera que o avanço do capitalismo no campo educacional ajuda a explicar a ausência de formação
crítica e a supervalorização de uma educação multifacetada e pragmática, voltada à atualização técnica constante.
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Consolida-se, assim, um projeto formativo orientado à construção de um “capital humano” individualizado, que
sustenta a narrativa da empregabilidade e, simultaneamente, responsabiliza o indivíduo pelo fracasso, inclusive
sob o ideário do “empresário de si mesmo”.

Em síntese, o projeto educacional expresso pela BNCC intensifica a formação para a escolha individuali-
zada, materializada no Projeto de Vida e nos itinerários, valorizando competência e habilidade em detrimento
do conteúdo. Nessa lógica, a função escolar tende a deslocar-se da formação para o treinamento. Saviani (2003)
fórmula esse deslocamento ao afirmar que o indivíduo passa a ter de exercer sua capacidade de escolha visando
adquirir meios para ser competitivo no mercado de trabalho. A BNCC e o Projeto de Vida, nesse arranjo, convergem
para o pragmatismo e para a meritocracia, orientando valores alinhados às exigências do mercado e tensionando a
finalidade pública da educação como socialização do conhecimento e formação humana plena.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A reconstrução histórica do Ensino Médio e a análise da BNCC mostram que as políticas curriculares
recentes não podem ser lidas como simples reorganizações técnicas. Elas expressam disputas de projeto societário
e atualizam, em novo patamar, a tensão histórica entre escolarização como direito de formação humana ampla e
escolarização como mecanismo de adequação às exigências do mercado. A BNCC do Ensino Médio, articulada à
Reforma de 2017, consolida uma arquitetura curricular marcada pela flexibilização, pela segmentação em itinerários,
pela centralidade das competências e pela incorporação do Projeto de Vida como eixo organizador, ao mesmo
tempo em que abre espaço normativo para ampliação de parcerias e para o avanço de modalidades mediadas por
tecnologias e por educação a distância.

À luz da Pedagogia Histórico-Crítica e da Psicologia Histórico-Cultural, essa reorganização tende a
deslocar o sentido do trabalho educativo: a socialização do conhecimento sistematizado e a mediação docente
correm o risco de serem subordinadas ao desenvolvimento de habilidades pragmáticas, à performatividade e aos
critérios avaliativos, esvaziando a formação teórica, estética e crítico-interpretativa da realidade. Ainda que o
discurso oficial mencione democracia, cidadania, equidade e integralidade, os mecanismos concretos do currículo
podem aprofundar desigualdades quando a “escolha” do estudante ocorre sob oferta restrita e sob condições
materiais assimétricas, convertendo protagonismo em responsabilização individualizada e adaptação.

Por fim, o conjunto dos achados reforça que a elevação da qualidade educacional não se resolve por
rearranjos curriculares e expansão formal de carga horária, mas exige condições objetivas de escolarização,
valorização do trabalho docente e, sobretudo, um projeto pedagógico que reafirme a escola pública como mediação
da humanização: socialização de conhecimentos científicos, filosóficos e artísticos historicamente produzidos,
capazes de ampliar a consciência, desenvolver funções psíquicas superiores e permitir a compreensão crítica da
totalidade social. Nesse horizonte, o debate sobre BNCC e Ensino Médio precisa recolocar no centro a finalidade da
educação escolar, recusando a redução da formação a treinamento para o mercado e afirmando-a como condição
de emancipação humana.
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